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Já faz um tempo que se diz que o Brasil está em desvantagem competitiva com outros países e
um dos principais fatores é a carga tributária sobre salários. Virou lugar-comum dizer que, do
jeito que está, só exportaremos produtos brutos.

Daí surgiu a desoneração da folha. A ideia é simples:
implementada em 2011, foi prorrogada sucessivas vezes,
de modo que, com isso, há mais de uma década os
setores selecionados pela lei podem substituir a
tradicional contribuição previdenciária patronal de 20%
incidente sobre a folha de pagamentos por alíquotas
variáveis de 1 a 4,5% sobre a receita bruta das
empresas.

Mas a disputa e o roteiro em torno da mais recente
prorrogação do benefício são rocambolescos. O
Congresso aprovou a Lei 14.784/2023 em outubro do ano
passado, mantendo o regime até 2027. O Executivo vetou
e o Congresso derrubou o veto. Assim, a lei passou a
valer. Inconformado, o Executivo editou a Medida Provisória 1.202/2023, para revogá-la por
outra, a MP 1.208/2024, de fevereiro deste ano. Na prática, depois de todo esse embaraço
travado pelo Legislativo e Executivo, estava finalmente valendo a desoneração da folha.
Incansável, a Fazenda achou por bem adicionar mais um componente no imbróglio: o Judiciário.

A Advocacia-Geral da União recorreu à Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.633 no Supremo
Tribunal Federal. O argumento principal é que a Lei 14.784/2023 não teria vindo acompanhada
de previsão do impacto orçamentário para a redução da arrecadação que tal medida provocaria,
logo, ofenderia o artigo 113 do ADCT da Constituição. Distribuída ao ministro Cristiano Zanin,
foi concedida a liminar passando a valer imediatamente a reoneração integral da folha (20%).

Em primeiro lugar, é necessário ponderar que a desoneração não foi propriamente criada, mas
mantida pela legislação de 2023, o que afasta a aplicação do artigo 113 do ADCT. O próprio
STF já se manifestou nesse sentido. Em entendimento sobre a extensão do mesmo regime no
âmbito da ADI 6632/DF, o então ministro do STF Ricardo Lewandowski (hoje no Executivo),
destacou que a simples prorrogação do prazo de vigência não pode ser interpretada como uma
nova instituição. Nesse sentido, cai por terra o fundamento de suposta inconstitucionalidade.

De qualquer modo, ao conceder liminares de grande impacto como essa, é crucial considerar a
magnitude das repercussões. Empresas há anos se beneficiam desse incentivo fiscal, baseando
seus planejamentos financeiros nessa prerrogativa estabelecida desde 2011, de modo que uma
reversão abrupta desse benefício, como a imposta por uma medida judicial, não apenas
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interrompe esses planos, mas também desencadeia uma série de consequências negativas.

Planejamento financeiro

Não pode o contribuinte ter que incorporar ao seu planejamento financeiro os intrincados
ajustes do Orçamento da União, sujeitos a disputas completamente alheias à vontade do
pagador de impostos. Até porque, se a lei foi mesmo promulgada sem previsão orçamentária,
não seria o caso de crime de responsabilidade fiscal? E seria o contribuinte, terceiro de boa-fé,
quem deveria sofrer as consequências disso?

Uma das mais importantes funções dos tribunais superiores é garantir a segurança jurídica.
Pacificar as relações entre os cidadãos brasileiros. Contrariamente, ao mudar a jurisprudência
da corte em uma liminar no plenário virtual para atender a um determinado argumento
orçamentário, atropelou-se a segurança jurídica, promovendo o completo oposto.

Como se não bastasse, depois de toda a confusão causada com a liminar, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, anunciou acordo que estabelece um modelo híbrido de desoneração em que
a tributação vai aumentando em um quarto por ano. O modelo prevê uma diminuição gradual
da cobrança da CPRB (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta). A alíquota será de
5% em 2025; 10% em 2026; 15% em 2027, chegando ao patamar de 20% em 2028. O pitoresco
é que o acordo tenha sido formatado como um projeto de lei, em desafio à própria lógica de um
entendimento recíproco.

Nesse ínterim, ficam algumas perguntas: se o problema era a ausência de previsão de impacto
orçamentário, como isso foi resolvido? Isso deixou de ser problema? Ou na verdade era só
fumaça para garantir uma maior arrecadação? E ainda, se a liminar foi concedida para resolver
essa questão, suspendendo seus efeitos, esse acordo pode mudar a questão orçamentária e a
convicção do ministro prolator?

Como se vê, Brasília tem sido pródiga em criar soluções das quais emanam novos problemas. A
estabilidade e a confiança do Estado dependem não apenas da capacidade de resolver impasses
de forma consistente, mas também de evitar que tais respostas não prejudiquem o ambiente de
negócios e o desenvolvimento econômico do país.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2024-mai-17/reoneracao-da-folha-desventuras-em-serie/
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